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O livro do Professor Florestan Fernandes, além da “Introdução” e das “Conclusões”, se 

divide em cinco capítulos: I – “A distribuição espacial dos Tupinambá”; II – “Os grupos 

locais”; III – “O sistema de parentesco”; IV – “As categorias de idade”; V – “O conselho 

dos chefes”. Precede tudo um prefácio do Professor Dr. Herbert Baldus. 

 

1. Na “Introdução”, depois de propor rapidamente os pontos de partida do trabalho, indica o 

A. as principais orientações possíveis no estudo da organização social (15-20). Analisa em 

seguida a questão das fontes, enunciando finalmente a diretriz seguida: “Sociologicamente 

o problema capital consiste... em saber como o indivíduo age em virtude de ocupar 

determinado status na sociedade ou de pertencer a determinada camada ou grupo social, e 

não em saber se uma sociedade determinada se compõe de um certo número de estruturas 

ou segmentos sociais, combinados entre si de uma maneira ou de outra; a forma de 

combinação dos segmentos não é significativa em si mesma, mas em consequência de sua 

importância na determinação do comportamento dos seres humanos” (20). Desta posição 

teórica em face da estrutura social, decorre o tratamento que dispensará à organização, 

conservando-se numa posição de equilíbrio entre os que se atêm de preferência à disposição 

recíproca dos segmentos e os que abstraem, dos complexos observados, apenas os tipos de 

comportamento. 

 

Quanto ao processo de trabalho, “seguiu um ritmo analítico” (21), imposto por assim dizer 

pela relatividade do material e a necessidade de justificar as tentativas de generalização. 

Esta “marca geral da exposição” (21) sobrecarrega o livro, tornando-o pouco atraente para 

o leigo, mas proporcionando ao especialista oportunidade de penetrar no próprio laboratório 

do A. 

 

Semelhante processo pode comunicar duas impressões opostas. O leitor menos habituado a 

obras dêste tipo julgará que, sufocado pelo acúmulo de citações, ele peca pela falta de 

elaboração e de conclusões. O etnólogo, por outro lado, habituado à extrema prudência nas 

conclusões, julgará que o A. conclui demais e, sobretudo, que afeiçoa o material, com 

alguma arbitrariedade, aos seus desígnios teóricos preestabelecidos. Penso, no entanto, que 

o A. não merece nenhum destes juízos. 

 

O processo analítico, como aparece neste livro, parecendo à primeira vista acúmulo de 

notas, não constitui uma invasão da página pelo rodapé nem tão pouco um arrolamento de 



casos. Com efeito, os dados apresentados não são (p. 473) ilustrações, mas o próprio 

material de trabalho, que o A. nos oferece conscienciosamente ao exame; em segundo 

lugar, a sua disposição denota uma ordenação prévia, um longo e paciente trabalho de 

classificação, cujo critério já é, por si, um tipo de interpretação. 

 

Não devemos esquecer que o material, embora abundante, é “muito desigual e de 

procedência não técnica” (21), e que o A. necessita, portanto, preliminarmente, classificá-lo 

de acôrdo com a contribuição que traz para o problema estudado, sem perder de vista o 

significado do contexto original. Êste delicado trabalho de enxêrto – se permitem a 

expressão – implica a necessidade de facultar ao leitor critérios para apreciá-lo; e, sendo 

uma discriminação e uma soldagem, a sua simples apresentação já vem marcada, como 

disse, pela elaboração interpretativa. É possível, assim, afirmar que a marcha quase 

enumerativa do livro é o seu próprio músculo; se lhe tira algo da legibilidade, empresta-lhe 

sem dúvida maior solidez. 

 

Reparemos, finalmente, que o A. se defrontou com um objeto de estudo bastante delicado: 

a aplicação dos métodos modernos da etnologia, não a uma sociedade existente, mas a uma 

sociedade extinta há trezentos anos, num tempo em que, não se tendo ainda constituido as 

ciências sociais, a observação repousava na simples argúcia que, se é quase tudo, não é 

tudo. A análise funcionalista se complicou, assim, com problemas de perspectiva histórica e 

conseqüente necessidade de crítica científica do material colhido por viajantes e 

observadores do tempo. Cabe aos historiadores julgar da pertinência com que foi avaliada a 

contribuição destes; ao sociólogo, o esforço metodológico do A. parece coroado de êxito, 

na medida em que integrou, num sistema teórico coerente, os dados colhidos nas fontes 

primárias e elaboradas em pelo menos três níveis: 1) classificação em vista do contexto do 

trabalho; 2) comparação de uns com os outros em vista de cada tópico estudado; 3) 

generalização, relativa ao problema geral da organização social. No tocante ao método e 

aos processos de trabalho, o livro apresenta, pois, solidez bastante para justificar o esfôrço 

verdadeiramente admirável empreendido pelo A. 

 

2. O primeiro capítulo procura traçar um panorama da distribuição espacial dos Tupinambá, 

por meio de um minucioso levantamento crítico das fontes. Sendo o de menor interêsse 

sociológico, talvez seja, não obstante, o que melhor ilustra as qualidades e as lacunas do A.: 

de um lado, a capacidade de percorrer incansavelmente os dados disponíveis, virando-os e 

revirando-os até à exaustão das suas possibilidades informativas; de outro, a insistência em 

aspectos porventura demasiados, que não contribuindo para uma conclusão segura, parecem 

utilizados mais como demonstração de força. 

 

A rápida conclusão, á pág. 53, resume o que interessa ao leitor, ressaltando as 

conseqüências do contato cultural com os brancos para as condições de existência 

Tupinambá. 

 

3. O capítulo 2.º é um bom exemplo de fecundação do material pela interpretação 

sociológica. No estudo dos “grupos locais” (designação técnica que o autor prefere à de 

taba, pela incoerência que ressalta do emprego desta nos textos), a situação ecológica e 

organizatória é estudada com grande segurança, a partir da unidade de habitação, ou 

maloca (págs. 59 e seguintes). Principiando pela configuração material, define o A. em 



seguida o seu caráter do ponto de vista morfológico (61), passando à indicação dos tipos de 

relação por ela condicionados e propiciados (64-69), relações marcadas por uma 

solidariedade estreita, que fazia do grupo local o próprio fundamento da organização 

tupinambá (69 em diante). Quanto à “articulação dos grupos locais em unidades mais 

amplas, designadas por tribos pelos autores quinhentistas e seiscentistas”, o A. se mostra 

reservado, pela falta de dados significativos. 

 

O estudo da solidariedade vicinal é fundamentado pelo estudo do entrosamento entre o 

sistema econômico e as relações sociais, patenteando-se o equilíbrio ecológico implícito na 

correlação dos grupos locais com os recursos naturais (75). A análise prossegue com a 

indicação da importância da representação do mundo para a atividade econômica (79) 

terminando com a repercussão, nos tipos de solidariedade, da técnica como fator de 

aproveitamento do meio (83-85). 

 

Para ilustrar a dependência em relação ao meio e conseqüente intensificação da 

solidariedade grupal, o A. estuda o significado sociológico das migrações e de certas 

práticas guerreiras, notadamente o sacrifício ritual e a vindita (87-109). Talvez estejam aí as 

suas melhores páginas, e o melhor exemplo da sua capacidade integradora. Ainda no estudo 

das formas de equilíbrio ecológico, passa o A. em revista os tipos de atividade econômica, 

ligados à divisão sexual do trabalho (109-125), finalizando com o problema da propriedade 

e da transmissão de bens (125-128). 

 

4. No estudo do sistema de parentesco, objeto do capítulo 3.º, adota o critério amplo de 

Radcliffe-Brown, discriminando seis tópicos, em que divide o capítulo: 1) ordenação das 

relações sexuais, em função do sistema de parentesco – parágrafo que é verdadeiro modelo 

de exploração científica do material (132-144); 2) concepção do parentesco (145-161), 

onde se encontra o morceau de bravoure do A., a sua interpretação da couvade, encarada 

sociologicamente do ponto de vista organizatório (estrutural e funcional); 3) o culto dos 

antepassados, em que analisa as formas preferenciais de convivência (161-167); 4) a 

nomenclatura de parentesco (167-183), baseada no sistema classificatório, e cujo 

conhecimento o A. enriquece com a elaboração de quadros e tabelas alusivas; 5) 

matrimônio e organização doméstica (183-214), porventura a mais viva e humana das 

partes dêste livro; 6) comportamento dos parentes uns em relações aos outros, com as 

conseqüências sôbre a sociabilidade tupinambá em geral (214-220). 

 

Êste capítulo, quem sabe algo arrojado em mais de uma conclusão, é talvez o mais 

importante da obra, pela originalidade e a eficiência com que o A. penetra num setor eivado 

de divagações e lugares comuns da nossa literatura sociológica e etnológica. O parágrafo 

4.º, esfôrço ingente de sistematização, é o que de mais completo podemos exigir, com os 

recursos conhecidos, sôbre a nomenclatura do parentesco tupinambá. Quanto à couvade, 

penso que o A. colocou finalmente a questão nos devidos termos ou, quando menos, abriu a 

perspectiva correta para a sua discussão. 

 

5. O capítulo 5.º versa a questão fundamental das categorias de idade (melhor, segundo o 

A. que classe, camada ou divisões), a que se prende a definição social do status e o 

mecanismo das barreiras e iniciações. Discriminando as categorias de cada sexo, a 

discussão é conduzida para a questão do status condicional, diretamente ligado aos ritos de 



sacrifício do prisioneiro e conseqüente aquisição de um novo nome e uma personalidade 

nova (231). Embora assinalando a dificuldade de interpretar o ritual de renomação, julga o 

A. poder ligá-lo ao processo de mudança de status por acréscimo de poderes pessoais (236). 

Pelo estudo do comportamento diferencial das diversas categorias de idade em ambos os 

sexos, procura o A. definir o padrão básico da personalidade tupinambá, sendo lamentável 

que a escassez de dados não lhe tenha permitido aprofundar com maior segurança êste 

aspecto, que é por assim dizer o fecho de um estudo como este, onde a organização social é 

encarada principalmente do ângulo da estrutura do comportamento, socialmente 

condicionado. A descrição feita a partir da página 250, paliando na medida do possível esta 

lacuna, permite-lhe todavia sugerir as principais expectativas de comportamento 

tupinambá, abrindo, pela riqueza de sugestões, largo campo para a nossa investigação. 

 

6. As conclusões finais do A. ressaltam a validade do tratamento dispensado às fontes e dão 

um balanço aos tópicos principais. São relativamente curtas, porque o A. foi tendo o 

cuidado de apresentar, no lugar devido, a conclusão relativa a cada capítulo e cada parte de 

capítulo. Creio que esta técnica de composição se ajusta bem ao trabalho, de vez que a 

grande quantidade de material elaborado requeria, por assim dizer, interpretação 

concomitante à apresentação; ora, as interpretações do A. são precisamente as conclusões 

do trabalho, que adquire deste modo apreciável solidez. Vamos, com efeito, sentidno a 

conseqüência brotar dos casos apresentados, como decorrência da própria sistematização a 

êles imprimida. 

 

7. Numa resenha, não cabe censura nem louvor, mas simples exposição crítica. Se nos 

permitirem, porém, violar as normas, diríamos que o defeito capital do trabalho é a 

acentuada prolixidade de algumas partes e, aqui e ali, certo abuso de casuística. Nota-se 

ainda relativo descuido de expressão, que desejaríamos mais apurada num livro, que, como 

êste, está destinado a carreira longa e brilhante: pelas alturas da página 60 e 61 (para tomar 

um exemplo entre muitos), o A. chega a perturbar a leitura pela repetição desnecessária e 

incômoda da palavra maloca, 12 vezes em 18 linhas. Num terreno mais geral, sentimos que 

a análise do equilíbrio ecológico ficaria enriquecida se o A. tivesse podido fornecer alguns 

dados sobre os grupos não-tupi em contato com os Tupinambá, a fim de avaliarmos a 

verdadeira natureza das tensões de concorrência e conflito, fundamentais, como demonstra 

o A., para a organização deste grupo. Os demais grupos tupi poderiam, também, ter 

fornecido material comparativo para maiores elucidações. 

 

No terreno do louvor, entretanto, seria preciso fugir demais à norma da resenha, pois o livro 

do sr. Florestan Fernandes é, sem favor, uma das contribuições mais sérias para as ciências 

humanas no Brasil. O seu maior (p. 476) e mais durável significado reside, penso eu, no 

fato de ser não apenas um esclarecimento decisivo para o estudo da nossa sociologia 

primitiva, mas também uma contribuição de bom nível teórico para a sociologia em geral, 

graças à sagacidade sociológica trazida pelo sr. Florestan Fernandes ao emprêgo dos 

métodos do etnólogo. 

(p. 477) 
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